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dos de duração e atividades relevantes, e ainda a formação profissional 
detida, com indicação das entidades promotoras das ações de formação, 
duração e datas de realização;

c) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo a que o candidato 

pertence, devidamente autenticada e atualizada (reportada à data da 
publicação do presente aviso), da qual conste, de modo inequívoco, a 
modalidade de relação jurídica de emprego público previamente estabe-
lecida, a carreira e categoria de que seja titular, a indicação da posição 
e nível remuneratório, a antiguidade detida na carreira, na categoria e 
na Administração Pública, e ainda informação referente à avaliação do 
desempenho relativa aos últimos três anos;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente autenticada e atualizada, da 
qual conste a atividade que se encontra a exercer.

8.3 — A não apresentação de qualquer documento ou de candidatura 
em forma diversa daquela que se encontra prevista nos n.os 8.1 e 8.2 do 
presente aviso, implica a exclusão da mesma.

8.4 — Falsidade de declarações e de documentos — A prestação de 
falsas declarações e a apresentação de documentos falsos determina a 
participação à(s) entidade(s) competente(s) para efeitos de procedimento 
disciplinar e, ou, penal.

9 — Métodos de seleção — Nos termos dos artigos 19.º, 20.º e 23.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, a seleção dos candidatos será 
feita mediante prova de conhecimentos específicos (PCE), com caráter 
eliminatório para os candidatos que a ela não compareçam, que desistam 
no decurso da sua realização ou que nela obtenham uma classificação 
inferior a 9,5 valores, e complementarmente por entrevista profissional 
de seleção (EPS).

9.1 — Prova de conhecimentos específicos (PCE) — Revestirá a 
forma escrita, terá natureza teórica, a duração máxima de 60 minutos, 
sem consulta, incidindo sobre os seguintes temas específicos:

a) Sistemas operativos;
b) Gestão e administração de sistemas e redes de comunicações e 

virtualização, incidindo nas ferramentas:
a) Microsoft SCCM;
b) Microsoft SCOM.
c) Gestão e administração de sistemas de correio eletrónico nomea-

damente Exchange Server 2010;
d) Gestão e administração de bases de dados nomeadamente SQL 

Server 2008 R2.

9.2 — A bibliografia aconselhada para a prova escrita de conheci-
mentos específicos é a seguinte:

http://technet.microsoft.com/pt -pt/exchange/dd203064;
http://technet.microsoft.com/pt -br/windowsserver/bb310558;
http://technet.microsoft.com/pt -pt/systemcenter/bb507744;
http://technet.microsoft.com/en -us/systemcenter/bb497976;
http://technet.microsoft.com/en -us/sqlserver/ff398089.

9.3 — Entrevista profissional de seleção (EPS) — Visa avaliar, numa 
relação interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — A classificação final (CF) é expressa numa escala de 0 a 
20 valores, considerando -se não aprovado o candidato que obtenha 
classificação inferior a 9,5 valores, conforme estatuído no artigo 36.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e resultará da aplicação da 
seguinte fórmula:

CF = 0,60 PCE + 0,40 EPS

9.5 — Em caso de igualdade de classificação constituem fatores de 
preferência os referidos no n.º 1 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho.

9.6 — As atas do júri em que se encontram estabelecidos os parâ-
metros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e os sistemas de valoração 
final de cada método serão facultados aos candidatos sempre que so-
licitados, de acordo com o artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de julho.

10 — Publicitação dos resultados — As listas dos candidatos admiti-
dos e de classificação final serão divulgadas em função do estabelecido 
nos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e 
divulgadas na página eletrónica da ADSE em www.adse.pt.

11 — Composição do júri:
Presidente — Sandra Luísa Fernandes Ferreira Pereira Neves, Diretora 

de Serviços de Informática da ADSE;

1.º Vogal efetivo — Carlos Jorge Videira Gomes Teixeira, especialista 
de informática, grau 3, nível 2 da Direção de Serviços de Informática 
da ADSE;

2.ª Vogal efetiva — Cândida Adelaide Marques Daniel, técnica su-
perior do Gabinete de Assessoria da ADSE;

1.ª Vogal suplente — Maria Laura Veríssimo Dias, Chefe de Divisão 
de Inscrição e Acordos da ADSE;

2.ª Vogal suplente — Maria de Fátima Pereira Domingos Afonso, 
técnica superior da Direção de Serviços de Informação e Relações 
Públicas da ADSE.

A presidente é substituída nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vo-
gal efetivo.

12 — Política de igualdade — Em cumprimento do disposto na alí-
nea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

13 — Publicitação — nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da 
Portaria, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicitação, a partir 
da data da publicação (na 2.ª série do Diário da República), na página 
eletrónica da ADSE e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

13 de agosto de 2012. — Pelo Diretor -Geral, em substituição, o 
Subdiretor -Geral, Manuel M. Neves Dias.
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 Édito n.º 462/2012
Anuncia -se, em observância do Decreto -Lei n.º 24432 — § 1 do 

art. 2.º de 28 de agosto de 1934, haverem requerido o pagamento de 
créditos por falecimento de beneficiários os seguintes interessados:

Armindo José Botas Rosado, por óbito de Maria da Concei-
ção Botas Rosado Barrancos, ocorrido em 12 de dezembro de 2011 
(Proc. 56/2012); 

Vanda Maria Simões dos Santos, por óbito de Joaquim Freire de Sousa, 
ocorrido em 19 de agosto de 2011 (Proc. 67/2012);

Custódia Leonor dos Santos, por óbito de Joaquim Olímpio Nunes 
António, ocorrido em 23 de janeiro de 2012 (Proc. 74/2012);

Maria de Fátima Filomena Torres Salgueiro Hoffmann, por óbito 
de Francisco Pereira Salgueiro, ocorrido em 17 de janeiro de 2012 
(Proc. 77/2012); 

Palmira dos Santos Lucas Pires dos Santos, por óbito de Prazeres dos 
Santos Lucas, ocorrido em 06 de março de 2012 (Proc. 79/2012);

Arnaldo de Albuquerque, por óbito de Maria da Glória dos Santos, 
ocorrido em 19 de fevereiro de 2012 (Proc. 80/2012);

Dália da Conceição Matos, por óbito de Viriato Pereira, ocorrido em 
06 de fevereiro de 2012 (Proc. 84/2012);

Maria Manuela Gomes Miranda Barbosa, por óbito de Amélia 
Adelaide Gomes Miranda Barbosa, ocorrido em 16 de março de 2012 
(Proc. 88/2012).

João Prazeres de Figueiredo, por óbito de Maria dos Prazeres, ocorrido 
em 01 de março de 2012 (Proc. 92/2012);

Maria Carolina Escalhão Quitério Carvalho, por óbito de Fer-
nando Manuel Silva Carvalho, ocorrido em 16 de março de 2012 
(Proc. 93/2012);

Maria Madalena Rodrigues da Cunha da Praça, por óbito de Fernando 
Gaspar Cunha, ocorrido em 29 de março de 2012 (Proc. 94/2012);

Alice Fernandes Moutinho, por óbito Maria Fernandes Espinha Mou-
tinho, ocorrido em 20 de fevereiro de 2012 (Proc. 98/2012);

Anastácio Macedo, por óbito de Maria do Céu de Andrade Santos, 
ocorrido em 05 de abril de 2012 (Proc. 108/2012);

Gualberto Martins dos Santos, por óbito de António Martins dos 
Santos, ocorrido em 24 de fevereiro de 2012 (Proc. 113/2012);

Júlio Manuel Vieira Ferraz Gabão, por óbito de Nailde Vieira Soute-
linho, ocorrido em 06 de dezembro de 2011 (Proc. 115/2012);

Jorge Manuel Morais da Silva Duarte, por óbito de Maria Con-
ceição Medeiros Martins Duarte, ocorrido em 12 de maio de 2012 
(Proc. 116/2012);

Quaisquer pessoas que se julguem com direito à perceção dos referidos 
créditos podem requerê -los a esta Direção -Geral, dentro do prazo de 
30 dias, findo o qual serão decididas as pretensões.

29 de junho de 2012. — O Diretor -Geral, Luís Manuel dos Santos 
Pires.
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